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PLANO DE ENSINO
EMENTA

Constituigao societaria e formas de tributagdo. Tributos e contribui¢cdes: porte das empresas e opg¢des de regimes fiscais. O regime fiscal e
os efeitos no resultado. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: opcéo, enquadramento, efeitos sobre encargos trabalhistas. Tributos
e contribui¢des: bases de célculo, apuracédo, compensacdes, isengdes e prazos. Créditos Fiscais: compensacdes, compra, venda.
Planejamento Tributéario. Tépicos Contemporaneos em Gestéo Tributaria.

I. Objetivos

1. Orientar os alunos sobre a importancia do conhecimento tedrico e pratico do contetdo da disciplina;
2. Estimular a reflex&o critica dos pontos a serem abordados, e:
3. Incentivar o estudo analitico dos fundamentos axiologicos que deram origem as legislacdes a serem verificadas.

Il. Programa

1. INTRODUGAO AO DIREITO TRIBUTARIO
1.1. Atividade financeira do Estado
1.2. Sistema juridico-tributario.
1.3. O direito tributario no quadro geral do direito.
2.FONTES DO DIREITO TRIBUTARIO
2.1. Fontes materiais e formais.
2.2. Hierarquia das leis.
2.3. Constitucionalidade e inconstitucionalidade.
2.4. Legalidade e ilegalidade.
3. OBRIGAGOES TRIBUTARIA
3.1. Introduc&o e defini¢éo.
3.2. Estrutura da norma juridica.
3.3. Hipétese de incidéncia e fato gerador.
4. TRIBUTOS E SUA CLASSIFICAGAO
4.1. Impostos.
4.2, Taxas.
4.3. Contribuicdo de melhoria.
4.4. Qutras contribuicdes.
4.5. Empréstimos compulsoérios.
5. LEGISLAGAO TRIBUTARIA
5.1. Vigéncia e aplicacao.
5.2. Interpretacgéo e integracéo.
5.3. Eliséo e evaséo fiscal.
6. INCIDENCIA, NAO INCIDENCIA, IMUNIDADE E ISENCAO.
6.1. Incidéncia.
6.2. N&o incidéncia.
6.3. Imunidade.
6.4. Isencgéo.
7. LIMITACOES DO PODER DE TRIBUTAR.
7.1.  Principios constitucionais Tributarios
7.2.VedacgOes Constitucionais ao Poder de Tributar
8. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.
8.1. Responsabilidade dos sucessores.
8.2. Responsabilidade de terceiros.
8.3. Responsabilidade por infrag@es.
9. CREDITO TRIBUTARIO
9.1. Constituicdo do crédito tributéario.
9.2.  Suspenséo do crédito tributario.
9.3.  Extincéo do crédito tributéario.
9.4.  Exclusbes de crédito tributario.
9.5.  Garantias e privilégios do crédito tributario.
10. PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO.
10.1. Introducéo.
10.2. Deciséo definitiva administrativa.
10.3. A consulta administrativa e seus efeitos.
10.4. Processo administrativo-fiscal.

Pagina 1 de 2



Reconhecida pelo Decreto Estadual n° 3.444, de 8 de agosto de 1997

ﬁ UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE

(INIGENTRD

PARANA

Tp. Periodo IAUEL
ADMINISTRAGAO (010)

EIIME] 1107079 - GESTAO TRIBUTARIA 68

I lgueEY ADM
SANTA CRUZ

PLANO DE ENSINO

11. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTARIO.

11.1. Introducéo.

11.2. Ac¢0es de iniciativa do contribuinte.

11.3. Ac0es de iniciativa do fisco.

12. OS IMPOSTOS NO SISTEMA TRIBUTARIO NACIONAL.

12.1. Impostos da Uniéo.

12.2. Impostos dos Estados e do Distrito Federal.

12.3. Impostos dos Municipios.
13. TOPICOS ESPECIAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

lll. Metodologia de Ensino

O contetido do programa sera desenvolvido por meio de aulas expositivas, com o incentivo permanente ao debate e a critica reflexiva, assim
como através da participacdo direta dos alunos com a apresentacdo de seminarios. Além disso, poderdo realizadas aulas e atividades néo
presenciais por meio da plataforma Moodle, nos casos e limites estabelecidos no PPC do curso e nas normas da Universidade.

IV. Formas de Avaliacdo

A avaliagao serd realizada de forma continua, considerando-se:

a) Participacéo e interesse em aula e atividades propostas;

b)  Pontualidade e frequéncia;

c) Participagdo em seminarios;

e) Avaliagdes escritas.

As Atividades de Recuperacgdo de Notas — ARN, destinadas aqueles que ndo atingirem a média 7,0 (sete) ocorrerdo no mesmo formato das
avaliagGes aplicadas, devendo ser realizadas uma semana ap6s a divulgagdo das notas.
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